PARECER N°  502   , DE 2006

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar n° 02, de 2006.




O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa, por meio da Mensagem n° 03/2006, o Projeto de Lei Complementar n° 02, de 2006, com o intuito de dispor sobre o efetivo da Polícia Militar do Estado.




O Projeto, que tramita e, regime de urgência por força do artigo 26 da Constituição do Estado, permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido 45 emendas e 01 substitutivo.




A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.




Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado Relator Especial para apreciar o projeto em substituição àquele órgão técnico.




Na qualidade, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva do Governador, nos termos do artigo 24, § 2°, item 5, da Constituição do Estado, que passamos a transcrever:

Artigo 24 -  ...............................................................................................

..................................................................................................................

.§ 2° - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

..................................................................................................................

5 – fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;
No tocante às emendas n° 01 a 45 e ao substitutivo n° 01, verificamos que, além de desvirtuar o propósito original do projeto, adentram em matéria cuja iniciativa é privativa do Sr. Governador, nos termos do artigo 24, § 2°, item 5, retrotranscrito. No caso da emenda n° 4, adentra-se, também, em matéria reservada à iniciativa do Sr. Governador por força do artigo 24, § 2°, item 4 (regime jurídico de servidor público).

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar n° 02, de 2006, contrários às emendas n° 01 a 45 e contrários ao substitutivo n° 01.

É o nosso parecer.

a)  BALEIA ROSSI  -  Relator Especial
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